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2 — Responsabilizar-se pela área da acção social escolar e assegurar 
a execução das actividades do mesmo domínio;

3 — Gerir as instalações, espaços e equipamentos educativos das 
diferentes escolas do agrupamento;

4 — Gerir o processo de organização das turmas do 2.º Ciclo do En-
sino Básico, bem como a respectiva organização pedagógica e curricular;

5 — Integrar o Conselho Administrativo do Agrupamento de Escolas;
6 — Coordenar todas as actividades relacionadas com o 2.º Ciclo 

do Ensino Básico;
7 — Supervisionar o serviço de confecção de refeições na cantina da 

Escola Básica e Secundária, os serviços de papelaria e do bufete dos 
alunos e dos professores;

8 — Presidir aos júris de contratação de bens e serviços da área dos 
Serviços de Acção Social.

— Na Adjunta do Director, Aida da Conceição Sardinha Rodrigues:
1 — Supervisionar e superintender no funcionamento geral de todas 

as escolas do Ensino Pré-Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico;
2 — Coordenar todas as actividades relacionadas com o Ensino Pré-

Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico;
3 — Colaborar na avaliação do desempenho dos Assistentes Operacio-

nais dos Jardins de Infância e das escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico;
4 — Gerir o processo de organização das turmas do Ensino Pré-Esco-

lar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico, bem como a respectiva organização 
pedagógica e curricular;

5 — Supervisionar os apoios educativos implementados no 1.º Ciclo, 
em articulação com o Conselho de docentes;

6 — Supervisionar as Actividades de Enriquecimento Curricular do 
1.º Ciclo em articulação com os demais responsáveis;

7 — Estabelecer os necessários contactos com a autarquia na gestão 
dos assuntos relativos ao Ensino Pré-Escolar e ao 1.º Ciclo do Ensino 
Básico em que a mesma tenha competência.

8 — Supervisionar na realização de provas de aferição a realizar no 
1.º Ciclo do Ensino Básico.

9 — Supervisionar o processo de substituição e de permuta de pro-
fessores do Ensino Pré-Escolar, 1.º Ciclo do Ensino Básico e das AECs 
do mesmo ciclo de ensino.

22 de Março de 2010. — O Director do Agrupamento, José Maria 
Preto.

203064719 

 Agrupamento Vertical de Mondim de Basto

Aviso n.º 6416/2010
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, e para os devidos efeitos, faz -se público que se encontra 
afixado no placard da sala dos professores do Agrupamento de Escolas 
de Mondim de Basto a lista de antiguidade do pessoal docente deste 
Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2009.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso 
no Diário da República para reclamação.

Mondim de Basto, 12 de Março de 2010. — A Directora, Maria Laura 
Esperança Ínsua Pereira, PQE do 11.º A.

203068648 

 Agrupamento Vertical de Escolas Oeste da Colina

Despacho n.º 5649/2010
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo, proferido por 

delegação e subdelegação, conforme a) do n.º 1 do Despacho n.º 10969 
/2008, de 1 5 de Abril, da Directora Regional de Educação do Norte, 
foram nomeados precedendo de concurso os docentes do quadro de 
nomeação definitiva para a categoria de professor Titular do quadro de 
Agrupamento nos termos do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22/05, com 
efeitos a 1 de Setembro de 2007. 

Grupo Nome Departamento

220 Fernanda do Céu Pinto dos 
Santos.

Departamento de Línguas.

220 Maria Helena Lourenço Pe-
reira da Costa.

Departamento de Línguas.

Grupo Nome Departamento

240 Arminda Lourenço Gomes 
Pereira.

Departamento de Expressões.

260 Carlos Alberto Gonçalves 
Dantas.

Departamento de Expressões.

 Agrupamento Vertical de Escolas Oeste da Colina em 18 Novembro 
de 2009. — O Director do Agrupamento de Escolas, Virgílio Rego da 
Silva.

203067221 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Resende

Aviso n.º 6417/2010
Por Despacho do Director do Agrupamento, no uso das competên-

cias delegadas nos n.os 1.2 e 1.3 do Despacho n.º 24 941/2006, de 23 
de Outubro, da Directora Regional de Educação do Norte, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro de 2006, 
com efeitos a 1 de Setembro de 2006, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 20/2006 de 31 de Janeiro, foram homologa-
dos os contratos administrativos de provimento dos seguintes docentes, 
contratados no ano lectivo 2009 -2010: 

Nome Grupo Início de 
funções

Clara da Costa Proença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 01 -09 -2009
Paulo Eurico Adrega Lourenço  . . . . . . . . . . . . . 230 01 -09 -2009

 23 de Março de 2010. — O Director, Manuel Luís da Silva Pereira 
Tuna.

203068575 

 Escola Secundária com 3.º Ciclo 
do Ensino Básico de Santa Maria da Feira

Aviso n.º 6418/2010
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por despacho da Senhora Directora Regional Adjunta da Direcção 
Regional de Educação do Norte, e de acordo com o despacho de 31 de 
Outubro de 2008, do Sr. Director -Geral de Recursos Humanos da Educa-
ção se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
deste Aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria 
de assistente operacional desta Escola, na modalidade de contrato a 
termo resolutivo certo, para exercer funções na Escola Secundária com 
3.º CEB de Santa Maria da Feira.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
Decreto  -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de trabalho: Escola Secundária com 3.º CEB de Santa 
Maria da Feira, sita na Rua António Sérgio, 4524  -909 Santa Maria 
da Feira.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Assistente operacional.
1 (um) posto de trabalho para desempenhar todo o tipo de funções 

correspondentes à categoria e carreira de assistente operacional, até 
final do ano lectivo.
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6 — Remuneração base prevista correspondente à 1.ª posição remu-
neratória, 1.º nível remuneração que, equivale a 487,46 € mensais de 
acordo com a tabela remuneratória única.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 
1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

8 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República.
9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-

riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado na pá-
gina da Direcção -Geral da Administração e Emprego Público, em 
http://www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página electrónica da 
Escola ou junto dos serviços de administração escolar da Escola Secun-
dária com 3.º CEB de Santa Maria da Feira, e entregues no prazo de 
candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, ou enviadas pelo cor-
reio, para a morada identificada no ponto 4 do presente Aviso, em carta 
registada com Aviso de recepção, dirigidas à Directora da Escola.

10 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)
10.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro 

e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

10.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de selecção
11.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por falta de pes-

soal e de acordo com a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
será utilizado apenas um método de selecção obrigatório — avaliação 
curricular (AC).

11.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a ava-
liar. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experi-
ência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = HAB + 3 (EP) + 2 (FP)
6

11.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 16 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 12 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

11.2.2 — Experiência Profissional (EP)
a) 20 Valores — tempo de serviço no exercício de funções inerentes 

à carreira e categoria,
b) 18 Valores — tempo de serviço no exercício de funções ligadas a 

atendimento, comunicação, relações publicas,
d) 16 Valores — sem qualquer tipo de experiência,

11.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — formação na área de informática;
b) 8 Valores — formação na área de comunicação, atendimento e 

relações publicas,
c) 4 Valores — outras formações;

11.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de selecção (AC) consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

12 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Carlos Jorge Marques Parrilha — Adjunto da Direcção;
Vogais efectivos: Maria de Lurdes Alves de Sá — Adjunta da Direc-

ção e Maria José Sousa Correia Sá — Encarregada da Coordenação do 
Pessoal Operacional;

Vogais suplentes: Ilídio Gomes Oliveira — Vice -Director e Ana Paula 
Coelho Silva — Adjunta da Direcção. O Presidente do júri será substi-
tuído por um dos vogais suplentes nas suas faltas e impedimentos.

13 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E  -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

16 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

16.1 — Critério de desempate:
16.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

16.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

16.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01

16.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação da Directora da Escola Secundária com 3.º CEB de Santa Maria 
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da Feira, é disponibilizada no sítio da internet da Escola, bem como em 
edital afixado nas respectivas instalações, em data que constará de Aviso 
publicitado na 2.ª série do Diário da República.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

18 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 de Março de 2010. — A Directora, Lucinda Maria Mendes Fer-
reira.

203068478 

 Escola Secundária de Tomaz Pelayo

Aviso n.º 6419/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupa-
ção de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 

a termo resolutivo certo para a carreira de técnico superior
Por despacho de 19 de Março de 2010 do director da Escola Secundária 

de Tomaz Pelayo de Santo Tirso e nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que se encontra aberto processo de selecção para a admissão de 
um técnico profissional de RVC, de acordo com a alínea a) do artigo 
93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, o qual se encontra sujeito 
às regras e procedimentos adiante enunciados de acordo com a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Objecto do processo de selecção — o processo de selecção 
destina -se à contratação para o Centro de Novas Oportunidades, pro-
movido pela Escola Secundária de Tomaz Pelayo, em regime de contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo (até 31 de Dezembro de 2011), 
um técnico profissional de RVC, com o horário semanal de 35 horas e 
o vencimento mensal ilíquido de € 1373,12, acrescido do subsídio de 
refeição diário no valor de € 4,27.

2 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o correspondente 
à carreira de técnico superior de regime geral aplicável aos serviços e 
organismos da administração central e, em particular, ao previsto no 
artigo 10.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio, para o técnico 
profissional de RVC.

3 — Requisitos — os candidatos deverão:
a) Preencher os requisitos gerais constantes do artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
b) Ser detentores do grau académico de licenciatura;
c) Experiência profissional, no âmbito do RVCC;
Factor preferencial — experiência profissional na Escola Secundária 

de Tomaz Pelayo, com reconhecida qualidade dos serviços prestados.

4 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, me-

diante preenchimento de formulário próprio, disponibilizado na página da 
Escola em http://www.estp.edu.pt ou junto dos Serviços de Administra-
ção Escolar da Escola Secundária de Tomaz Pelayo, entregues, no prazo 
de 10 dias úteis, subsequentes à data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, pessoalmente junto dos serviços de administração 
escolar da Escola ou enviados por correio, em carta registada com aviso 
de recepção, dirigida ao director da Escola para a seguinte morada: Rua 
do Prof. Doutor Fernando A. Pires de Lima, 4780 -481 Santo Tirso;

b) As candidaturas devem ser instruídas, sob pena de exclusão do 
candidato, dos seguintes documentos:

Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das habilitações 
literárias;

Curriculum vitae devidamente datado e assinado, acompanhado dos 
documentos que comprovem o que nele se refere e que se reportem a 
formação profissional, estágios, experiência profissional e obras publi-
cadas ou trabalhos de investigação realizados;

Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e do cartão de 
contribuinte.

5 — Método e critérios de selecção:
5.1 — O método de selecção será o da avaliação curricular com 

entrevista de acordo com o n.º 1, alíneas a), b) e c), do artigo 8.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009;

5.2 — A avaliação curricular (AC) será expressa numa escala de 0 a 
20, com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar:

AC = 4 (HAB) + 4 (EP) + 2 (FP)
10

HAB — habilitação académica de base, com a seguinte pontuação:
a) 20 valores: grau de doutor na área de Ciências Sociais e Humanas;
b) 18 valores: grau de mestre na área de Ciências Sociais e Humanas;
c) 16 valores: grau de licenciado na área de Ciências Sociais e Humanas;
d) 10 valores: grau de doutor, mestre ou licenciado noutras áreas.

EP — Experiência profissional no âmbito do CNO, com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores: 3 ou mais anos de serviço;
b) 18 valores: mais de 1 e menos de 3 anos de serviço;
c) 14 valores: menos de 1 ano de serviço;
d) 10 valores: sem experiência.

FP — Formação profissional no âmbito do CNO, com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores: 50 ou mais horas de formação devidamente certificadas;
b) 10 valores: 25 horas de formação devidamente certificadas.

5.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va  lores 
no método de selecção (AC) consideram -se excluídos da lista unitária 
de ordenação final.

5.4 — São admitidos à entrevista de avaliação de competências (EAC) 
os 10 candidatos com melhor valoração no método de selecção avaliação 
curricular.

5.5 — Classificação final (CF): a resultante de média aritmética 
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

CF = (AC × 50   % + EAC × 50  %)

5.6 — Havendo lugar à exclusão de candidatos, será aplicado o dis-
posto nos artigos 30.º e 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

6 — Composição do júri:
Presidente — Fernando Manuel de Almeida (director do Centro Novas 

Oportunidades).
Vogais efectivos:
Vítor Manuel Rocha Moreira (coordenador do Centro Novas 

Oportunidades).
Victor Manuel de Pinho Fernandes (adjunto do director).

Vogais suplentes:
Licínio Fernando Novais da Silva (adjunto do director).
João Carlos Ferreira dos Santos Craveiro (adjunto do director).

7 — Afixação das listas:
a) A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-

lecção será feita de acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009;

b) Os candidatos aprovados para a entrevista serão convocados através 
de ofício registado;

c) À lista final de ordenação dos candidatos será aplicado o artigo 
36.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

8 — Reserva de recrutamento — a lista de ordenação final homolo-
gada será válida para procedimento concursal futuro de acordo com o 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

9 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso é publicitado na pá-
gina electrónica da Escola Secundária de Tomaz Pelayo, bem como na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
publicação deste aviso, e, no prazo máximo de três dias úteis contados 
a partir da mesma data, num jornal de expansão nacional.

23 de Março de 2010. — O Director, Fernando Manuel de Almeida.
203069806 

 Aviso n.º 6420/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
a termo resolutivo certo para a carreira de assistente técnico
Por despacho de 19 de Março de 2010 do director da Escola Se-

cundária de Tomaz Pelayo de Santo Tirso e nos termos do disposto na 




